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Folha n°_ S~H do Proc. 

M O Q I - O T de20lj 
J C ^ ^ f f l p j Fernando de Lima Gasa 

C Â M A R A M U N I C I P A L D E RF 11 ? 7 ? - ^ P - V 

SÃO PAULO 
PI0007-16 

P A R E C E R N° 7 ^ ° ^ ) ^ 4 ) A C O M I S S Ã O DE C O N S T I T U I Ç Ã O , JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA S O B R E P R O J E T O DE LEI N° 0007/16. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Al f redinho, que visa criar no 

âmbi to do Municíp io de São Paulo o "Programa de internet móvel Wi-F i EcoOnl ine no âmbi to 

do Polo de Ecotur ismo de São Paulo". Este programa consist i rá, em suma, na 

disponibi l ização de sinal públ ico e gratui to de internet através do s is tema Wi-F i aos 

f requentadores e usuár ios de praça, parques, cachoeiras, mirantes, rios e demais atrações 

ecoturíst icas, e deverá ser implementado pelo Poder Execut ivo pr ior i tar iamente e m regiões 

remotas da Cidade. 

Em sua just i f icat iva, o i lustre Edil expl ici ta, entre outros aspectos, que a internet é serviço 

público tão essencia l quanto fornec imento de água e energia elétr ica e que a inovação 

proposta incent ivará o tur ismo local. 

Sob o aspecto estr i tamente jur íd ico, em que pesem os e levados propósi tos de seu autor, a 

proposi tura não reúne condições para prosseguir em tramitação, inobstante o Municíp io 

detenha competênc ia legislativa para editar normas afetas à prestação de serviço públ ico 

pela Munic ipal idade, nos te rmos do inciso I do artigo 30 da Carta Polít ica. 

Entretanto, a insti tuição e organização do serviço públ ico prestado pelo Poder Públ ico 

munic ipal , a exemplo da instalação de pontos de acesso gratuito à internet at ravés do 

s istema wi-f i , é matér ia afeta à organização administrat iva, concei to jur íd ico que "resulta de 

um conjunto de normas jur íd icas que regem a competênc ia , as relações hierárquicas, a 

si tuação jur íd ica, as fo rmas de atuação e controle dos órgãos e pessoas, no exercíc io da 

função administrat iva" (in Manual de Direito Administ rat ivo, José dos Santos Carva lho Filho, 

Ed. At las, 2 5 a ed . , 2012, pág. 447) . 

É cediço que incumbe exc lus ivamente ao Poder Execut ivo a admin is t ração do Município, 

tarefa que eng loba a cr iação e est ruturação dos órgãos públ icos e a gestão, a organização e 

a execução dos serv iços e das obras públ icas municipais. Para se des incumbir dessa tarefa 

de adminis t ração, deve o Prefeito estar resguardado de interferências indevidas e m sua 

atuação, razão pela qual lhe assegura o art igo 70, XIV, da Lei Orgân ica do Municíp io a 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
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C Â M A R A M U N I C I P A L D E 

SÃO PAULO 
pl0007-16 

competênc ia para dispor sobre a estrutura, organização e func ionamento da adminis t ração 

municipal e, por sua vez, o artigo 37, § 2 o , IV, da ci tada Lei, lhe confere iniciativa privativa 

para apresentar projetos de lei que d isponham sobre organização administrat iva. 

Nas palavras do ilustre jur ista Hely Lopes Meirel les (in Estudos e Pareceres de Direito 

Públ ico, Ed. RT, 1984, pág. 24) encontra-se precisa dist inção acerca dos âmbi tos de 

atuação dos Poderes Execut ivo e Legislat ivo: 

3. Em conformidade com os preceitos const i tucionais pert inentes, a atr ibuição 

pr imordial da Câmara é a normat iva, isto é, a de regular a adminis t ração do 

Municíp io e a conduta dos muníc ipes, no que afeta aos interesses locais, ao 

passo que a do Prefeito é a Execut iva, compreendendo a função governamenta l , 

exerc ida através de atos polít icos, e a administrat iva, mediante atos 

administrat ivos aqueles e estes concretos e específ icos.. . 4. Em conclusão, a 

Câmara não administra e muito menos governa o Município, mas apenas 

estabelece normas de administ ração, reguladoras da atuação administrat iva do 

Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva entre a função 

normat iva da Câmara e a at iv idade execut iva do Prefeito: o Legislat ivo atua como 

poder regulatór io, genér ico e abstrato. O Execut ivo t ransforma os mandamentos 

da norma legislativa em atos específ icos e concretos de administ ração. 

Corroborando as assert ivas ac ima, tem-se o pos ic ionamento da jur isprudência do E. 

Tr ibunal de Just iça de São Paulo: 

" A Ç Ã O DIRETA DE INCONSTITUCIONAL IDADE - LEI N° 6.137 DE 10 DE 

O U T U B R O DE 2014, DO MUNICÍP IO DE O U R I N H O S , Q U E INSTITUI O 

P R O G R A M A MUNIC IPAL DE E Q U O T E R A P I A PARA P E S S O A S C O M 

DEFICIÊNCIA E/OU C O M MOBIL IDADE REDUZIDA, BEM C O M O O U T R A S 

N E C E S S I D A D E S ESPECÍF ICAS - INICIATIVA O R I U N D A D O PODER 

LEGISLATIVO LOCAL - INVIABIL IDADE - INCONSTITUCIONAL IDADE F O R M A L 

C A R A C T E R I Z A D A - LEI Q U E DISCIPLINA MATÉRIA PRÓPRIA DE G E S T Ã O 

PÚBLICA. E M A T O DE A D M I N I S T R A Ç Ã O MUNICIPAL, CUJA INICIATIVA C A B E 

E X C L U S I V A M E N T E A O CHEFE DO E X E C U T I V O - V I O L A Ç Ã O DO PRINCÍPIO 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.qov.br 
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Folha n°__I Í_do P r o c -

MO O I - Q ^ d e 2 0 ' 

Fernando de Lima Gasparotto 
RF U.272-SGP 

C Â M A R A M U N I C I P A L D E 

SAO PAULO 
PI0007-16 

DA S E P A R A Ç Ã O DOS P O D E R E S - A T O LEGISLATIVO I M P U G N A D O , 

A D E M A I S , Q U E A C A R R E T A C R I A Ç Ã O DE D E S P E S A S E M INDICAR 

R E S P E C T I V A FONTE DE C U S T E I O - O F E N S A A O S A R T I G O S 5 o , 24, §2°, 

ITENS 2, 25, 47, INCISOS II E XIV, 144, E 176, INCISO I, DA C O N S T I T U I Ç Ã O 

B A N D E I R A N T E - P R E C E D E N T E S P R E T E N S Ã O P R O C E D E N T E . " (gr i famos) 

(Adin n° 2005975-47.2015.8 .26.0000, Rei. Francisco Cascon i , ju lgada em 

29/04/2015) 

No que tange à indevida interferência do Poder Legislat ivo na organ ização administrat iva, 

matér ia afeta exc lus ivamente ao Poder Execut ivo, já se posic ionou o STF nos autos da ADI 

(...) É f i rme nesta Corte o entend imento de que compete exc lus ivamente ao Chefe 

do Execut ivo a iniciativa das leis que d isponham sobre remuneração de pessoal , 

organização e func ionamento da Admin is t ração. O desrespei to a esta reserva, de 

observância obrigatór ia pelos Es tados-membros por encerrar corolár io ao 

princípio da independência dos Poderes, viola o art. 6 1 , § 1 o , II, a e e da 

Const i tu ição Federal . Precedentes: ADI 2.646, Mauríc io Correa, ADI 805, 

Sepú lveda Pertence, ADI 774, Celso de Mello, ADI 8 2 1 , Octáv io Gallott i e ADI 

2186-MC, Mauríc io Corrêa, (gr i famos) 

Desta forma, o texto aprovado ao imiscuir-se em matér ia de competênc ia privativa do Poder 

Execut ivo, v iolou o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, con templado 

na Const i tu ição Federal (art igo 2 o ) , na Const i tu ição Estadual (artigo 5 o ) e t ambém na Lei 

Orgânica do Municíp io de São Paulo (artigo 6 o ) . 

Por f im, registre-se que, ainda que não exist issem o vício de inconst i tucional idade ac ima 

apontado, a macular o projeto, incidiria este em i legal idade por não terem sido observados 

os disposi t ivos da Lei de Responsabi l idade Fiscal (art igos 15, 16 e 17). C o m efeito, o texto, 

se aprovado, criaria despesa obrigatór ia de caráter cont inuado, razão pela qual dever ia ser 

feita a comprovação da existência de receitas para a sua implementação, bem como dever ia 

ser e laborada a est imat iva de impacto orçamentár io- f inanceiro da medida no exercíc io em 

que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes. 

2 .840-5/ES: 
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C Â M A R A M U N I C I P A L D E 

SÃO PAULO 
PI0007-16 

Pelo exposto, somos pela I N C O N S T I T U C I O N A L I D A D E e I L E G A L I D A D E , sem prejuízo do 

prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos 

termos do art. 79 do Regimento Interno. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.qov.br 
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